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Resumo: Esse artigo vai analisar a medida socioeducativa de internação aplicada em face de 
atos infracionais graves como um direito fundamental inafastável do adolescente infrator, cuja 
razão de ser materializa a proteção integral especialmente pelos princípios do devido processo 
legal e ressocialização daquele em conflito com a lei. A ressocialização é um direito garantido 
por Lei. Nos casos de infrações delitivas graves, é a medida de internação que não deve ser 
encarada como um castigo, cabendo à família o apoio da presença durante o processo e 
podendo ao poder público assegurar as condições ideais para seu cumprimento e à sociedade 
em geral cabe oferecer oportunidades ao egresso do sistema sócio educativo, a todos o dever 
de dinamizar sua efetivação nos termos e princípios constitucionais e estatutários. A pesquisa 
analisa a política estatutária de atendimento ao adolescente desde a prática do ato infracional 
até a condição de egresso do sistema sócio educativo de medida de internação a fim de 
demonstrá-la um direito fundamental da qual o adolescente infrator jamais poderá ser privado. 
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Abstract: Summary This article will analyze the socio-educational measure of committal 
applied in the face of serious infracionais acts as a fundamental right inafastável of the 
adolescent offender, whose raison d ' être materializes the integral protection especially by the 
principles of due process and resocialization that conflict with the law. The resocialization is a 
right  guaranteed  by  law.  In  cases  of  serious  criminal  offenses,  is  the  measure  of 
hospitalization that should not be seen as a punishment, and the support of family presence 
during the process and the public authorities ensure ideal conditions for your compliance and 
to society in General fits offer opportunities to former student educational partner system, all 
the duty to boost their effectiveness in accordance with constitutional and statutory principles. 
The research analyzes the statutory policy of attendance to the teenager from the practice of 
the Act offensive to the condition of former student educational partner of measurement 
system of hospitalization in order to demonstrate a fundamental right which the adolescent 
offender can never be deprived. 
 





Para o entendimento da medida de internação como um direito do adolescente em 
conflito com a lei, ação da proteção integral, articulando a proteção especial em face da 
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estatutária na perspectiva do reconhecimento da criança e do adolescente como pessoa, sujeito 
de direito e pessoa em desenvolvimento para quem se voltam todas as ações que possam 
oportunizar seu desenvolvimento sadio e harmonioso em condições dignas de existência, 
como se observa no Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA. 
Prevista na Constituição Federal e regulamentada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA a doutrina da proteção integral tem como base no plano internacional, 
que, a partir do final da década de setenta, passou a discutir e legislar a questão infanto- 
juvenil, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, resolução 217 A (III), ratificada pelo 
Decreto Legislativo n° 2, de 11 de abril de 1951; a Declaração dos Direitos da Criança da 
ONU de 2011/1959 e ratificada pelo Brasil através do art. 84, inciso XXI, da Constituição; a 
Convenção Americana Sobre Direitos Humanos – Pacto De San José Da Costa Rica, de 
22/11/ 1969, ratificado pelo Brasil em 0611/1992 pelo Decreto 678. 
 
A proteção integral se manifesta em duas faces, o princípio da prevenção e o princípio 
da proteção especial se consagram nos artigos 5º e 70ª e B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, determinando a obrigação de prevenção à violência, cabendo a todos proteger a 
população infanto-juvenil de todas as formas de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. Assim determina a Lei 8.069/90 com redação determinada 
pelas Leis nº 13.010 e Lei nº 13.046, de 2014. É o que se vê a seguir. As esferas estatais 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios articularão as políticas públicas para coibir 
violência dos castigos físicos, tratamento cruel ou degradante, capacitar os profissionais da 
rede de atendimento e empreender campanhas de educação sem violência. 
A efetivação dos direitos fundamentais requer uma política de atendimento (art. 87 a 
 
97) que articule o governo em todas as suas instâncias União, Estados e Municípios e suas 
entidades  com  a sociedade e instituições  não  governamentais  para  garantir a prevenção, 
proteção, promoção e reeducação sempre integrando a família, sociedade e poder público. 
As linhas do atendimento propostas determinam a proteção especial, os serviços de 
prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão; identificação e localização de pais, responsável, 
crianças e adolescentes desaparecidos e proteção jurídico-social por entidades de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente; políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o 
período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à 
convivência familiar de crianças e adolescentes.













No plano da informação, consta na Lei a obrigação do poder público de produzir 
campanhas de estímulo ao acolhimento sob a forma de guarda de crianças e adolescentes 
afastados do convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores 
ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de 
irmãos, incluído pela Lei nº 12.010, de 2009. A diretriz da política de atendimento determina 
também a mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos 
segmentos da sociedade, incluído pela Lei nº 12.010, de 2009, e a realização e divulgação de 
pesquisas sobre desenvolvimento infantil e prevenção da violência. 
As diretrizes da política de atendimento, por sua vez, prevista no artigo 88, determina 
a municipalização do atendimento; criação de conselhos municipal, estadual e nacional dos 
direitos da criança e do adolescente, bem como criação e manutenção de fundos no mesmo 
nível, vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente e 
programas específico observado a descentralização político-administrativa; integração 
operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do 
atendimento inicial ao adolescente, a quem se atribui autoria de ato infracional; formação 
continuada e especialização dos profissionais que trabalham nas diferentes áreas de atenção à 
primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre 
desenvolvimento infantil, incluídos pela Lei nº 13.257, de 2016. 
Assim, toda população infanto-juvenil, a partir do advento da Lei 8.069/90, tem direito 
a ter direitos garantidos de forma prioritária pela família, pela sociedade e poder público que 
deverão se articular para efetivar a rede de atenção. Completando a proteção integral, o 
legislador estatutário determinou, além da proteção  especial, para as  condições especiais 
previstas no artigo 98 que estabelece três razões a fim de garantir um atendimento especial. O 
ato infracional é uma dessas situações que ensejam procedimentos detalhado e rigoroso numa 
dinâmica transdisciplinar ao envolver um acompanhamento profissional de diversas ciências, 
autoridades dos poderes constituídos, atendimento especializado e compromisso no resgate 
dos vínculos familiares e comunitários, visando à ressocialização do adolescente em conflito 
com a lei. 
 
 
O Nascimento do Infrator 
 
Três momentos podem levar o adolescente para o conflito com a lei conforme o artigo 
 
98  ECA:  a  falta  da  família,  da  comunidade  e  do  poder  público  que  não  os  protegem













integralmente; a desestrutura familiar pela violência, drogatização; a indiferença ao processo 
de envolvimento desse no contexto infracional; a discriminação e o abandono, oriundo do 
ambiente familiar – estes últimos, o motivo mais citado como causa de institucionalização 
para as ruas e, não raro, para o conflito com a lei. A hostilidade doméstica contra crianças e 
adolescentes  é  histórica  e  cultural,  e  a  doutrina  da  proteção  integral  integra-a  como 
responsável primeira pela proteção integral. (BARROS, 2016,online) 
A violência contra criança e adolescente, portanto, é uma construção histórica, social e 
cultural e pode manifestar-se através da violência física, sexual, simbólica, psicológica, 
abandono, negligência, podendo atingir indistintamente qualquer classe social, faixa etária e 
ambos  os  sexos  (AZEVEDO,  1999).  Portanto,  a  violência,  ainda  que  explícita,  não  se 
restringe a ângulos específicos e não se define em um único sentido. “A violência é complexa, 
polissêmica, controversa; fala de uma realidade plural, cujas especificidades são ainda 
desconhecidas. Sua definição é um desafio permanente, que não se submete à descrição fácil, 
nem ao entendimento imediato” (GONÇALVES, 2000, p.45). 
As  instituições,  projetos  e  programas  voltados  para  a  proteção  social,  educação, 
esporte,  cultura,  lazer,  profissionalização  e  proteção  no  trabalho,  produtos  e  serviços, 
integram as linhas e diretrizes da política de atendimento articulados com a família e com o 
poder  público  para,  com  absoluta  prioridade,  garantir  os  direitos  fundamentais  infanto- 
juvenis. A lógica estatutária esclarece que, observadas as garantias dos direitos, do pré-natal 
ao nascimento e até aos 18 anos, a criança ficará sob a responsabilidade exclusiva dos pais até 
o ingresso na creche, e depois na escola, a partir dos 14 quatorze anos, quando entrará no 
sistema  da  profissionalização  e,  por  fim,  aos  dezesseis,  ele  contará  com  a  proteção  no 
trabalho. Observa-se que desde os quinze anos até aos 18, o adolescente passa a acumular a 
proteção da Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013, que instituiu o Estatuto da Juventude com 
princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - 
SINAJUVE. 
A rede de atendimento não efetivada por seus responsáveis, a não oferta ou a oferta 
irregular das atividades essenciais para a proteção integral, aumenta a vulnerabilidade da 
população infanto-juvenil e projeta especialmente os adolescentes pobres num sistema 
assistencialista, para um contexto de afastamento da família, ou o que restou dela. Sem a 
criação dos vínculos com a comunidade de forma que seja acolhido no egresso, por seu 
protagonismo resultante dessa realidade de abandono, assistido ou não, coloca o adolescente













no palco delitivo e daí para o atendimento socioeducativo, com novas garantias agora 
ressocializadora. 
Gomes da Costa (2016, online), em sua doutrina evidencia: 
 
Na origem das condições que encaminham numerosos jovens para a 
associalização e a delinquência encontramos um sentimento de abandono, de 
(des)vinculação, de (des)encontro, de solidão, de isolamento, de 
(in)comunicabilidade. Cada adolescente em dificuldade, à sua maneira, tenta 
(I) dissimular, (II) compensar, (III) protestar. 
Quando o adolescente comete ato infracional, ele não está só, antes a família – quando 
 
não oferece o ambiente adequado e falha nas atribuições do poder familiar (art. 19 a 27 ECA), 
a comunidade e o poder público que deixaram de implementar as linhas e diretrizes da política 
de atendimento preventivo e protetivo  (1º a 87 e 87 a 102 ECA) – margeando o caminho com 
abandono,  indiferença,  incompetência  de  gestão.  E  em  raras  situações,  tendo  a proteção 
integral, o adolescente, por sua vontade, torna-se marginal. O sistema de proteção integral na 
sua segunda fase  e o  sistema socioeducativo  deveria  responder, nos  termos  da lei,  para 
ressocializar. Os números de atendimento apresentados na Avaliação do sistema sócio 
educativo – a medida de internação com base no Relatório da resolução nº 67/2011 – um 
olhar   atento às unidades de internação e semiliberdade para adolescentes do Conselho 
Nacional do Ministério Público e o Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo de Goiás, 
2015-2024, demonstram que todos os seguimentos carecem de ajustes, todavia quem continua 
pagando a conta é o adolescente, alojado em condições totalmente inadequadas, culpados pela 
inimputabilidade legal que pune com rigor. 
 
 




O atendimento aos adolescentes em conflito com a lei tem inspiração nos documentos 
legais internacionais, dos quais o Brasil retirou os princípios de atendimento, entre eles, as 
Regras Mínimas das ONU para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude - 
Regras de Beijing adotada pela Assembléia Geral em 29/11/85, ainda não ratificada pelo 
Brasil; a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. (Resolução n.º L. 44 (XLIV) 
da Assembléia Geral da ONU, em 20/11/ 1989, ratificada pelo Brasil em 24/09/1990; as 
Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil – Diretrizes de Riad, 
doc. das Nações Unidas nº A/CONF. 157/24 - Parte I de 1990; as Regras Mínimas da ONU 
para Proteção dos Jovens Privados de Liberdade de 14/12/1990. 
Gomes da Costa (1992, p. 19) refere-se à doutrina da Proteção Integral:













De fato a concepção sustentadora do Estatuto é a chamada Doutrina da 
Proteção Integral defendida pela ONU com base na Declaração Universal 
dos Direitos da Criança. Esta doutrina afirma o valor intrínseco da criança 
como ser humano; a necessidade de especial respeito à sua condição de 
pessoa em desenvolvimento; o valor prospectivo da infância e da juventude, 
como   portadora   da   continuidade   do   seu   povo   e   da   espécie   e   o 
reconhecimento   da   sua   vulnerabilidade   o   que   torna   as   crianças   e 
adolescentes merecedores de proteção integral por parte da família, da 
sociedade e do Estado, o qual deverá atuar através de políticas específicas 
para promoção e defesa de seus direitos. 
 
 
Os marcos legais da Política Nacional de Atendimento Socioeducativo contam com a 
resolução nº 119/ 2006 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA, que estabeleceu o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE. 
Em Janeiro de 2012, entrou em vigor a Lei Federal nº 12.594/2012, regulamentando novas 
dimensões das medidas socioeducativas no Brasil. Em 2013, o CONANDA aprovou a 
Resolução 160 de 18 de novembro de 2013. A base da proposta está na Constituição Federal, 
nos documentos internacionais e nos dados de diagnóstico do sistema socioeducativo 
apresentados na IX Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente no Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Nacional de Direitos Humanos 
III – PNDH e no PLANO NACIONAL DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO: 
Diretrizes e eixos operativos para o SINASE. Resolução CONANDA 160, de 18/11/2013. 
(2016, online) 
A política de proteção especial, descrita no Livro dois da Lei 8.069/90, faz clara a 
intenção do legislador estatutário de estabelecer a atenção ao adolescente em conflito com a 
lei como um direito. Assim, determina a proteção especial àqueles em situação de risco 
pessoal e social “por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; na falta, omissão ou abuso 
dos pais ou responsável e em razão de sua conduta”.  Carece determinar que o adolescente 
infrator aparece quando não lhes são oferecidas as condições de nascimento, crescimento, 
desenvolvimento sob a efetividade das garantias dos seus direitos fundamentais pelo poder 
público, pela família ou tendo sido oferecidas as condições razoáveis por sua própria conduta. 
No momento em que o adolescente, pessoa na faixa etária entre doze e dezoito anos 
(art. 2º - ECA), ingressa em uma situação de prática delitiva, passa a merecer a proteção 
ostensiva do poder público que é o encarregado legal de balizar o atendimento. A reflexão 
necessária em face do delito juvenil é questionar o nível de abandono e maus-tratos familiar, 
como  também  a  oferta  irregular  ou  a  não  oferta  estatal  da  política  de  atendimento  de













prevenção que precipitaram o adolescente para as fronteiras do conflito com a lei. Cabe, por 
fim, averiguar a própria conduta do infrator. 
O artigo 88 do ECA assim preleciona: 
 
Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 
[...] 
V  -  integração  operacional  de  órgãos  do  Judiciário,  Ministério  Público, 
Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em 
um  mesmo  local,  para  efeito  de  agilização  do  atendimento  inicial  a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 
 
 
Dessa forma, o delito é fato típico e antijurídico praticado por criança (pessoa na faixa 
etária entre 0 e 12 anos incompletos) e adolescente (pessoa entre 12 anos completos e 18 anos 
de idade) em face dos quais não se aplicam as penas previstas, em razão da inimputabilidade 
penal. Todavia, inimputável penal não fica na seara da impunidade, vez que mesmo a criança, 
quando autora de ato infracional, recebe as medidas de proteção previstas, aplicadas pelo 
Conselho Tutelar (art. 101 e 105 c/c art136 ECA). O adolescente será submetido ao devido 
processo legal, aplicáveis medidas socioeducativas. No caso de ato infracional cometido por 
criança (até 12 anos), aplicam-se as medidas de proteção. Nesse caso, o órgão responsável 
pelo atendimento é o Conselho Tutelar. Já o ato infracional cometido por adolescente deve ser 
apurado pela Delegacia da Criança e do Adolescente a quem cabe encaminhar o caso ao 
Promotor  de  Justiça  que  poderá  aplicar  uma  das  medidas  socioeducativas  previstas  no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069/90. 
Os atos de apuração de ato infracional cometido por adolescentes desde o momento da 
apreensão, nos termos estatutários, serão todos no sentido de resguardar os direitos de 
preservação da integridade física, moral e psíquica, resguardo da imagem, e proteção contra 
violência e exposição a vexame ou constrangimento, todavia, de forma intransigente, 
obrigando o devido processo legal e a aplicação da medida socioeducativa adequada. 
 
 




Na apuração de ação delitiva atribuída a adolescentes, são atores o próprio infrator 
adolescente (em razão da própria conduta), todos os envolvidos na cena delitiva, a autoridade 
policial, o delegado. Os arts. 171 a 190 do ECA, estabelece que o  representante ministerial 
atuará em seguida nos termos estatutários para arquivar, remitir ou representar e, depois, o 
Juiz da Infância e Juventude que observará o  devido processo legal,  nomeando, quando 
necessário, o advogado com a equipe auxiliar. Por fim, na unidade de internação, a equipe que













vai acompanhar e relatar o cumprimento da medida. Durante todo o processo socioeducativo, 



















(arts. 103 a 109 , 172 a 
176 . 178 a 184 ECA). 
 
Ministério Público 
Promotor de Justiça da 
Infância e Juventude 
(arts. 126 a 128 , 176 a 
179 a 182 ECA). 
 
Poder Judiciário 
Juiz da Infância e 
Juventude 
(arts110,112. 146 a 148, 










Na abordagem ao infrator, serão observadas e garantidas a regularidade e a legalidade 
das  autoridades  responsáveis  pela  apreensão,  de  quem  será  exigida  a  identificação,  a 
condução dos atos de cada uma das fases de apuração do ato delitivo; a comunicação do local 
onde estiver recolhido, aos pais ou pessoa que o adolescente indicar e, ao mesmo tempo, a 
comunicação ao Juiz. De imediato: a imediata liberação, quando possível, e entrega aos pais 
sob   termo   de   responsabilidade   de   apresentação   quando   chamados.   A   identificação 
compulsória será  admitida apenas  se o  adolescente não  tiver  a identidade  civil,  salvo  a 
necessidade de confrontação, havendo dúvida fundada. 
Cabe à autoridade policial, o delegado, os atos na Delegacia Especializada que são  os 
de identificação, registro da cena delitiva, recolhimento das evidências materiais, oitiva dos 
envolvidos, instaurando a sindicância socioeducativa para apurar o fato delitivo, a 
materialidade e a autoria. Terminada essa fase, se não foi o caso de liberação para os pais, 
seguirão o adolescente e todas as evidências delitivas para o Ministério Público. A privação 
da liberdade, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco 
dias  como  medida  excepcional  se  houver  clamor  público  em  face  de  ato  infracional













gravíssimo e perigo de dano para a integridade do adolescente sempre determinada pelo Juiz, 
conforme estipula os  arts. 103 a 109 , 172 a 176 . 178 a 184  ECA. 
A remissão   não se constitui em perdão, pois sem prejuízo de aplicação da medida 
socioeducativa, busca a supressão do processo judicial. Faz-se admissível na fase pré- 
processual, antes do oferecimento da Representação, quando será concedida pelo Ministério 
Público e terá como efeito a exclusão do processo de conhecimento, ou então, na fase judicial, 
pelo Juiz, ocasionando a exclusão ou suspensão do processo. Caso o representante do 
Ministério Público entenda que a remissão não alcançará seus objetivos, oferecerá a 
Representação, narrando a conduta cometida pelo adolescente infrator, dando início ao 
processo de apuração de ato infracional na fase judicial, sobre o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, que culminará com a aplicação de alguma das medidas socioeducativas. 
Na fase judiciária, o Juiz da Infância e Juventude vai trabalhar no sentido de instruir e 
julgar observando os direitos individuais e as garantias processuais nos termos dos arts.  101, 
106 a 111 ECA. 
 
Assim, após o oferecimento da Representação que, formalmente, se assemelha a uma 
denúncia-crime, é marcada uma audiência de apresentação, sendo que o juiz, após ouvir o 
representante do Ministério Público, poderá aplicar a remissão ou dar prosseguimento ao 
feito, e o adolescente deve produzir sua defesa, através de testemunhas e demais provas, 
contando inclusive com a defesa técnica de um advogado. 
Porém, discordando o juiz da remissão ou arquivamento requerido pelo Ministério 
Público, os autos deverão ser encaminhados ao Procurador Geral de Justiça, em conformidade 
com o disposto no § 2º do artigo 181 do ECA. Mas caso o entendimento do juiz seja pela 
aplicação da medida socioeducativa de internação, devem ser intimados o adolescente e seu 
defensor, sendo que o defensor deve ser indagado se deseja ou não recorrer da decisão. 
Observe-se que o juiz da justiça especializada deve ter uma visão diferenciada para 
sopesar todos os elementos da tela delitiva e escolher a medida socioeducativa mais adequada 
para a ressocialização do jovem infrator. Na aplicação da medida, deverá escolher a que 
melhor se adeque ao contexto infracional, analisando, no conjunto, o adolescente infrator, não 
sendo um processo matemático, e sim uma avaliação multidisciplinar que vai exigir a 
consideração  de  fatores  objetivos  quanto  à  materialidade  e  à  autoria  mas  também  os 
subjetivos, como a possibilidade de o infrator entender a medida aplicada. A 
institucionalização  do  adolescente  infrator  somente  pode  ser  adotada  pela  autoridade













judiciária ao final do devido processo legal, esgotadas todas as oportunidades quando não 
restar outra alternativa nos termos dos arts. 112 a 123, ECA. 
Ressalta-se que, de acordo com o disposto no artigo 114 c/c artigo 189, incisos II e IV, 
do ECA, para imposição de medidas socioeducativas, é imprescindível a devida comprovação 
da autoria  e da materialidade da infração,  para  o  que não  basta  a mera “confissão” do 
adolescente. Pois mesmo se comprovada a autoria da infração, sequer há a obrigatoriedade da 
aplicação de medidas socioeducativas, o que somente deverá ocorrer se o adolescente delas 
necessitar. 
Ainda, caso seja aplicada qualquer outra medida socioeducativa, que não a internação, 
a intimação deve ser feita apenas ao defensor. E mesmo nos termos do artigo 95 do ECA 
compete, também, ao juiz da infância, bem como o Ministério Público e os Conselhos 
Tutelares, a fiscalização das entidades executoras da medida socioeducativa. Todavia, para 
que o procedimento da apuração do ato infracional alcance todos os resultados, é necessária, 
também, uma ação efetiva entre os membros envolvidos. 
O procedimento para apuração de ato infracional deve ser pautado pela celeridade. E 
toda ação socioeducativa é pública incondicionada, e o MP é o seu titular exclusivo. Desta 
forma, conclui-se que, em relação ao procedimento a ser adotado na apuração de ato 
infracional, o Eca adotou as normas do direito processual penal, e na fase recursal, optou 
pelas normas do direito processual civil. 
A medida socioeducativa de internação é medida excepcional, poderá acontecer por 
até três anos após o devido processo legal e, neste, as garantias processuais da citação, quais 
sejam a igualdade, ampla defesa para produção de provas, defesa por advogado, assistência 
judiciária  e  a  oitiva   por  autoridade   competente,   assim   como   a   presença  dos   pais 
acompanhando  todo o  procedimento.  Nenhum  adolescente será privado de sua liberdade 
senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade 
judiciária competente previsto nos arts. 106 a111 ECA. 
 
 




O Estatuto da Criança e do Adolescente impõe um protocolo de recepção, acolhimento 
e  desinternação  da  sua  população  alvo.  Todas  as  formas  de  institucionalização  devem 
observar os direitos e deveres das crianças e adolescentes determinados na sentença. A 
comunicação do abrigo (medida para crianças e adolescentes nas condições do artigo 98, sem













envolvimento com práticas infracionais) ou internação (para os adolescentes, em conflito com 
a lei, são destinadas a entidades de semiliberdade e, para os casos mais graves, a unidade de 
internação – as  duas formas com forte caráter educacional) deve ser comunicada ao Juiz da 
Infância e Juventude. 
É possível determinar, no contexto da institucionalização a proteção integral a partir 
da obrigação estatal de criar as instalações físicas em condições adequadas de higiene, 
salubridade, segurança, habitabilidade, e na entrada e saída do sistema socioeducativo, o 
fornecimento comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes. Em todos os casos, 
exige-se que seja um ambiente exclusivo para crianças e adolescentes, observados a separação 
por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração consubstanciado no art. 94 
VIII e XVII ECA. 
 
O Estado tem o dever de garantir para os adolescentes privados de liberdade, ainda 
que provisoriamente, a dignidade, integridade física e mental dos internos, preservação da 
identidade, providência da documentação essencial para a identificação  civil, vestuário e 
alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes. 
Ficam resguardados os direitos de petição direta a qualquer autoridade, informação da 
sua situação processual, entrevista pessoal com o representante do Ministério Público e vistas 
reservada com seu defensor. Em nenhum caso haverá incomunicabilidade, exceto se 
determinado pela autoridade judiciária que poderá suspender temporariamente a visita, 
inclusive  de  pais  ou  responsável,  para  resguardar  o  melhor  interesse  do  socioeducando. 
Assim, poderá receber visitas, ao menos, semanalmente; corresponder-se com seus familiares 
e amigos; ter acesso aos meios de comunicação social e permanecer internado na mesma 
localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou responsável previstos nos 
arts. 124 e 125 ECA. 
 
 
O Sistema Sócio Educativo em Goiás 
 
O Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo de Goiás estabelece as diretrizes 
para o período de 2015-2024, construído sob as determinantes do ECA, Lei nº 17.887, de 27 
de dezembro de 2012  e do Decreto Nº 8.089,  de 04 de fevereiro de 2014, definindo a 
organização regionalizada, financiamento e as atribuições e responsabilidade dos atores no 
contexto do atendimento ao adolescente em conflito com a lei, observada a descentralização e 
a articulação entre poder público e sociedade civil. 
O  atendimento  aos  adolescentes  a  quem  se  atribua  a  prática  do  ato 
infracional é organizado, em Goiás, na forma do Sistema Regionalizado de













Atendimento Socioeducativo2 que integra as medidas previstas no artigo art. 
112, inciso V e VI da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA, organizando-as por meio de um marco 
conceitual próprio, com definição de financiamento, papéis e 
responsabilidades  nas  três  esferas  de  poder  e  com  a  participação  da 
sociedade civil. 
 
Em   Goiás,   seguindo   a   dinâmica   estatutária   da   integração   e   articulação, 
respectivamente entre todos os níveis – União, Estados e Municípios e todos os órgãos da 
política de atendimento as ações no sistema socioeducativo e segundo está no plano estadual 
de atendimento socioeducativo de Goiás, 2015-2024, observa-se a imposição de atividades de 
planejamento das ações nos diversos órgãos, programas e serviços, a elaboração e 
implementação de uma política pública especificamente voltada ao atendimento aos 
adolescentes em conflito com a lei, que contemplem a integração operacional de diversos 
órgãos, proporcionando, assim, uma proposta de atendimento especializado e interssetorial. 
O  atendimento  aos  adolescentes  a  quem  se  atribua  a  prática  do  ato 
infracional é organizado, em Goiás, na forma do Sistema Regionalizado de 
Atendimento Socioeducativo2 que integra as medidas previstas no artigo art. 
112, inciso V e VI da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA, organizando-as por meio de um marco 
conceitual próprio, com definição de financiamento, papéis e 
responsabilidades  nas  três  esferas  de  poder  e  com  a  participação  da 
sociedade civil. 
O  objetivo  do  sistema  socioeducativo  é  articular  e  integrar  todas  as 
instâncias  públicas  governamentais  e  da  sociedade  civil  na  aplicação  de 
instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 
defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos dos adolescentes 
em cumprimento de medida socioeducativa e suas famílias. 
 
O relatório da realidade do sistema socioeducativo, contido no Plano Estadual de 
atendimento ao adolescente infrator em Goiás, apresenta que nos últimos 10 anos é crescente 
o número de adolescentes atendidos no sistema, na ordem de 66.25%. Aponta, ainda, 
fragilidades  importantes  no  sistema  que  colocam  o  poder  público  no  banco  do  réus  ou 
passível de ação civil pública confulcro nos  arts 208 a 223 do ECA. Estabelece a necessidade 
de aperfeiçoar e aumentar a articulação entre os atores que compõem o Sistema de Segurança 
e Justiça, no sentido de resguardar os direitos dos adolescentes em cumprimento das medidas 
privativas de liberdade conforme determina o Sistema Nacional Sócio Educativo - SINASE. 
(Relatório sobre o Atendimento Socioeducativo de Goiás, 2015-2024 2015, p. 23) 
O SINASE aponta no relatório nacional anual - SNPDCA/SDH/PR 2012, confirmando 
a tendência presente no relatório com dados do atendimento no estado de Goiás, na última 
década, um aumento na taxa de aplicação das medidas privativas de liberdade, na ordem de 
6,1%  ,  entre  2010  e  2011,  realçando  que  persiste  a  cultura  de  institucionalização,













contrapondo-se  à  doutrina  da  proteção  integral  e  a  maior  exposição  dos  adolescentes  à 
drogadição e outras violências. 
[...] o Levantamento Anual da Coordenação-Geral do SINASE em âmbito 
nacional (SNPDCA/SDH/PR 2012) um aumento na taxa de restrição e 
privação de liberdade: de 4,5% em 2010 para 10,6%, em 2011. Embora os 
dados dos últimos anos não estejam disponíveis é possível afirmar que há 
uma tendência de crescimento do número de adolescentes em cumprimento 
de medida socioeducativa de internação em Goiás. 
Tomando como base os dados de 2013, e sem o propósito de realizar uma 
análise  qualitativa,  alguns  elementos  podem  ter  contribuído  para  tal 
crescimento:  indícios  de  uma  cultura  de  institucionalização  presente  no 
Judiciário sustentada principalmente em fundamentações extrajurídicas que, 
a  rigor,  se  contrapõem  ao  próprio  ordenamento  legal;  a  exposição  da 
população adolescente a territórios que concentram indicadores de violência; 
o fenômeno da expansão do crack e outras drogas junto à população jovem. 
 
 
O Estado de Goiás tem como fragilidade as condições das unidades de internação 
quanto ao espaço físico e quantidade de unidades instaladas. Há unidades em operação de tal 
forma inapropriadas que carecem de desativação. Assim, a proposta para os próximos nove 
anos é construir sete (07) novas unidades de internação e 04 (quatro) unidades de 
Semiliberdade, sendo duas masculinas e duas femininas. Há que se otimizar, ainda, o sistema 
de gerenciamento de vagas  (art. 40 da Lei  Federal nº  12.594/2012.) para propiciar dois 
melhoramentos no cumprimento da medida: para o adolescente privado de liberdade, o 
cumprimento da medida de internação  próxima ao domicílio de seus pais ou responsável e, 
em  relação  aos  atores  no  Sistema  de  Segurança  e  Justiça,  a  melhora  na  interlocução. 
(Relatório sobre o Atendimento Socioeducativo de Goiás, 2015-2024 2015, p. 27). 
Esse panorama atual requer providências no sentido de efetivar o Sistema 
Regionalizado de Atendimento Socioeducativo por meio da construção de 07 
(sete) novas unidades e a consequnente desativação daqueles Centros 
instalados em locais inapropriados; a reforma e a ampliação do Centro de 
Atendimento Socioeducativo de Goiânia – CASE, bem como a instalação de 
04 (quatro) Casas de Semiliberdade, duas masculinas e duas femininas, na 
capital. 
[...]  Em conformidade com a  regionalização do  atendimento, no  ano  de 
2011, foi instituída a Central de Vagas. Esse serviço busca garantir o direito 
do adolescente privado de liberdade, entre outros, de permanecer internado 
na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável, além de permitir identificar o perfil do adolescente em 
cumprimento de medida de internação como forma de subsidiar as políticas 
públicas. 
A implantação da Central de Vagas permitiu ainda uma melhor assimilação 
da política socioeducativa no Estado ao estreitar o diálogo dos atores que 
compõem  o  Sistema  de  Segurança  e  Justiça,  assegurando-se,  assim,  os 
direitos dos adolescentes normatizados no ECA e SINASE.













O atendimento socioeducativo em Goiás atualmente é feito por um sistema 
regionalizado de atendimento nos termos do art. 124, VI, do ECA, contando com 10 unidades, 
sendo 08 (oito) de internação, 01 (uma) de semiliberdade e 01 (uma) de atendimento inicial 
integrado. O diagnóstico da situação do atendimento socioeducativo em Goiás, no período de 
2013, demonstra que em números totais foram atendidos no sistema sócio educativo 4.890 
adolescentes em conflito com a lei, sendo a maioria do sexo masculino (89%), na faixa etária 
predominante de 15 a 17 anos (79%). Os números referentes à situação de ingresso em 2013, 
considerando  a primariedade de entrada no  sistema e a reincidência (nº de adolescentes 
atendidos no PI, segundo a reincidência p.123 , figura 2) demonstram  uma diferença de 
números totais que em todos os outros quadros vão apontar como atendimento total   1260. 
Todavia, sem considerar a exatidão dos números totais de atendimentos, considerando o 
número  apresentado,  observa-se  que  o  número  de  ingressos  pela  primeira  vez  (1.671 

















Descrição                dos 
 
elementos observados 
Descrição numérica Número   % 
Nº de atendimentos Número total 1.260 
Faixa etária 12 a 14 anos 21% 




Sexo masculino 94.21% 
Sexo feminino 5.7% 
Situação de Ingresso Primários 1671 
Reincidentes 1029 
Fonte: PLANO ESTADUAL DE  ATENDIIMENTO SOCIOEDUCATIIVO DE GOIÁS  - GECRIA Grupo 
 
Executivo de Apoio a Crianças e Adolescentes 
 
Os tipos de atos infracionais encontrados registrados no período de 2013 expressam as 
dez (10) incidências mais comuns, são elas   o Roubo (757); Furto (247); Direção sem 
habilitação (232); Tráfico de drogas (209); Porte de drogas (203); Receptação (174); Lesão 









Direção sem habilitação 232 


















Trafico de drogas 209; 
Porte de drogas 203 
Receptação 174 
Lesão corporal 145 
Porte de arma 120 
Vias de fato 100 
Ameaça 94 
 Total 3.127 
Fonte: PLANO ESTADUAL DE  ATENDIIMENTO SOCIOEDUCATIIVO DE GOIÁS  - GECRIA Grupo 
 
Executivo de Apoio a Crianças e Adolescentes 
 
Observa-se que os atos infracionais de maior quantidade praticados no Estado de 
Goiás referem-se a crimes contra o patrimônio. O roubo figura como o de maior incidência 
(757), seguido do tráfico de drogas (209). Os demais crimes, ainda que em número 
considerável, não são, a rigor, passíveis de aplicação imediata da medida de internação, a não 
ser que se considere outros elementos (prática do delito com violência ou grave ameaça a 
pessoas) ou a reincidência delitiva. Assim, em 2013, em Goiás, observa-se, em que pese não 
sejam os delitos mais graves, os mais frequentes, a medida mais aplicada foi a de internação. 
É necessário frisar que, em média, no ano de 2013, a medida de internação, mais 
gravosa segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, é também a que mais foi cumprida 
percentualmente pelos adolescentes (75%), seguida da medida cautelar de internação 
provisória (24%) e a regressão/sanção (1%). (Plano Estadual de Atendimento Socioeducativo 
De Goiás p. 30) 













  - 
Roubo 797 769 28 
Homicídio 148 137 11 
Tráfico 87 72 15 
Tentativa de Homicídio 65 57 08 
Furto 51 50 01 
Latrocínio 32 27 05 
Estupro 27 27 00 
Porte  Ilegal  de  Armas  de 
 
Fogo 
13 13 00 













 Receptação 12 11 01 
Tentativa de Estupro 06 06 00 
Tentativa de Latrocínio 05 05 00 
Ameaça 05 03 02 
Outros 12 10 02 
Total 1260 1187 73 
Fonte GECRIA - Relatório sobre o Atendimento Socioeducativo de Goiás, 2015-2024 2015, p. 33) 
 
Quanto  ao  número  total  de  internos,  tipos  de  crimes  e  perfil  de  gênero  dos 
adolescentes infratores encontrados nas unidades de internação no Estado de Goiás em 2013, 
observa-se que os crimes mais graves são roubo (797), homicídio (148), tráfico (87), tentativa 
de homicídio (65) furto (51), latrocínio (32), estupro (27), porte de armas de fofo ( 13), 
receptação (12), tentativa de estupro (06) e tentativa de latrocínio (05), ameaça (05) e outros 
(12);  o perfil de gênero predominante é o masculino com número total de 1.187 enquanto o 
feminino em número total de 73, cumprindo medida socioeducativa de internação. 








A proteção integral impõe a garantia dos direitos fundamentais previstos no ECA 
e todos demais direitos humanos às crianças e adolescentes do Brasil. O conjunto de direitos 
fundamentais e seu conteúdo está expresso na Lei 8.069/90. 
A proteção integral no  Estatuto da Criança e do Adolescente  determina uma 
política de atendimento com linhas, diretrizes e princípios específicos que vão articular a 
família, os poderes, as autoridades e as pessoas, de modo geral, em ações e programas de 
prevenção, promoção e proteção das crianças e adolescentes para assegurar nascimento, 
crescimento e desenvolvimento em condições de igualdade e plenitude de direitos até a idade 
adulta. 
 
Quando suas oportunidades de profissionalização são minadas pela falta de 
preparo, ou quando são expostas muito cedo a atividades que lhes compromete a saúde física, 
psíquica e até espiritual, por falta de suporte do poder público, através das políticas públicas, 
falta de pais responsáveis e falta da sociedade organizada, nasce o infrator. O infrator, no mais 
das vezes, é consequência, a causa.













A proteção integral prevê ações de prevenção, de promoção e de proteção especial 
para as situações do artigo 98, e em que pese o ato infracional tenha como medidas aquelas 
chamadas socioeducativas. 
Todas as medidas socioeducativas aplicáveis depois da apuração e do devido 
processo legal devem ser cuidadosamente avaliadas em face do adolescente, do ato delitivo, 
das circunstâncias e da maior ou menor participação no quadro delitivo. Todos os atores no 
contexto da apuração do ato infracional (o infrator, os pais, o delegado, o promotor de justiça, 
o juiz e sua equipe multiprofissional) têm o dever de proteger os direitos dos adolescentes em 
conflito com a lei durante a apuração do delito, no processo, na aplicação da melhor medida e 
no egresso do sistema. 
O direito de proteção integral inclui receber, depois do processo legal, a medida 
mais adequada, inclusive a internação, e no seu cumprimento lhe é devida a observância dos 
seus direitos de proteção física, moral, religiosa, educacional e o resgate dos vínculos 
familiares   e   sociais.   De   forma   nenhuma,   poderão   ser   toleradas   práticas   abusivas, 
aterrorizantes, periclitantes, insalubres, seja nas instalações físicas, nas atividades propostas 
ou nas relações entre aqueles envolvidos no processo de ressocialização. 
O adolescente em conflito com a lei em Goiás é atendido num sistema integrado e 
articulado verticalmente (união, estados, municípios) e horizontalmente integrado com todos 
os níveis, órgãos, programas de atendimento para garantir os direitos fundamentais dessa 
população nos termos da Carta Constitucional. 
A medida socioeducativa privativa de liberdade é um direito fundamental do 
adolescente na medida em que, desde a prática infracional, observa-se que  os  seus direitos de 
cidadania na dignidade da pessoa humana, no respeito à condição de pessoa em 
desenvolvimento em que todos (pais, sociedade, comunidade e poder público) devem proteger 
contra qualquer situação de discriminação violência, constrangimento, tratamento desumano 
ou aterrorizante. 
A privação temporária do direito de liberdade, na medida de internação, mantidos 
e garantidos todos os demais direitos fundamentais, não fere a proteção integral, considerando 
que a ressocialização é maior que a liberação do adolescente para continuar em práticas 
delitivas sucessivas que fatalmente levarão o adolescente infrator para uma vida adulta 
comprometida com o crime. 
A medida socioeducativa de internação para ser aplicada deverá observar certeza 
da autoria e da materialidade delitiva, depois a adequação e o tempo de duração da medida













que deverá ter uma compatibilidade entre a gravidade do ato infracional e a gravidade da 
medida aplicada e, por fim, a capacidade de entendimento do adolescente sobre a adequação 
da medida a que será submetido. Da mesma forma, no cumprimento da medida, há que se 
observar os direitos fundamentais do adolescente como pessoa submetida ao devido processo 
legal. 
 
Os direitos do adolescente durante o cumprimento da medida socioeducativa 
restritiva de liberdade são os mesmos daqueles em medida de proteção de abrigo. E mais, 
deverá ser observada a separação pelos critérios da compleição física e do tipo infracionário. 
O resgate dos vínculos familiares e comunitários e a profissionalização são o que torna a 
própria medida um direito. É na internação que devem ser corrigidas as fragilidades do 
adolescente infrator com um tratamento voltado para a reconstrução. 
O infrator, salvo raras exceções, em que há um comprometimento mental ou 
espiritual, é resultado da desassistência ou do excesso de mimos de todos os que devem à 
criança  e  adolescentes  a  proteção  legal  por  imposição  da  lei.  No  contexto  da  proteção 
especial, não há inocentes, sentam no banco dos réus o adolescente autor do ato infracional, 
os pais, a sociedade e o poder público. 
O cuidado com o adolescente infrator durante a medida de internação tem  o 
mesmo efeito de um tratamento intensivo numa UTI (unidade de terapia intensiva), onde 
todas as medidas em prol da recuperação devem ser tomadas, não é um lugar aprazível, de 
boas lembranças, mas é um lugar necessário e temporário para que se inicie um novo jeito de 
viver. Entretanto, nesse lugar, seja a UTI hospitalar ou a medida de internação socioeducativa, 
deve ser um local de reabilitação e cura, e não de reinfecção cruzada. 
Assim como um paciente gravemente enfermo, o adolescente em conflito com a 
lei corre o risco de morte social pelo preconceito, pela drogadição, pela reincidência delitiva, 
pelo desligamento do afeto que humaniza e, como aquele, deve ter tratamento intensivo como 
a última medida de recuperação, como direito e com esperança e assim como a UTI, a medida 
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